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LEI MUNICIPAL Nº 4.872
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à Infraestrutura e Saneamento, com garantia da União e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com a garantia da União, até o valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), no âmbito do Programa FINISA – Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento, nos termos da Resolução CMN nº 4.589, de 29 de junho de 2017, e suas alterações, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, destinados à aquisição de veículos, caminhões e maquinário, para atendimento da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística do Município de Nova Friburgo-RJ, visando à manutenção das estradas vicinais e apoio aos serviços executados pelas demais Secretarias Municipais, e, aquisição de imóveis, reformas e construções necessárias com a finalidade de implementação de uma Unidade de Atendimento de Saúde.

§ 1º Os recursos destinados ao investimento em aquisição de veículos, caminhões e maquinário para atendimento à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística do Município de Nova Friburgo – RJ ficarão alocados na Rubrica Orçamentária 08003.0412200111.010 – Expansão da Frota de Veículos Leves e Pesados da Unidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística prevista na Lei Municipal nº 4.844/2021 e na Lei Municipal nº 4.799/2021. 

§ 2º Os recursos destinados ao investimento em aquisição de imóveis com a finalidade de implementação de uma Unidade de Atendimento de Saúde ficarão alocados na Rubrica Orçamentária 04001.0412200012.011 – Adquirir e/ou desapropriar terrenos e imóveis e os recursos designados para a construção, ampliação e reforma da respectiva unidade ficarão alocados na Rubrica Orçamentária 30001.1030100831.090 – Construção, Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde da Atenção Primária, ambas previstas na Lei Municipal nº 4.844/2021 e na Lei Municipal nº 4.799/2021.


§ 3º As despesas objeto deste Plano de Investimento terão compatibilidade com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual já vigentes no Município. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como garantia à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 3º Durante a execução orçamentária das Despesas de Capital, consignadas na presente Lei Autorizativa, o Chefe do Poder Executivo fica devidamente autorizado a incluir, mediante Decreto, os elementos de despesas destinados aos investimentos em aquisição de veículos, caminhões e maquinário e para a aquisição de imóvel edificado, mencionados no caput do artigo 1º desta Lei. 

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar as dotações de Despesas de Capital, observando os requisitos de conveniência e oportunidade administrativa, considerando, principalmente, as alterações e/ou flutuações dos preços, advindas de possíveis variações de câmbio e outros fatores econômicos, os quais venham a ocorrer entre a data de sanção desta Lei, e a data de efetiva realização das respectivas Despesas de Capital, adequando a execução orçamentária à realidade de mercado, até o limite autorizado no art. 1º desta Lei. 

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a abertura de crédito adicional especial até o valor consignado no art. 1º desta Lei, além dos ajustes necessários, nos Quadros de Detalhamento da Despesa no orçamento aprovado pela Lei Municipal nº 4.844/2021, em conformidade com os dispositivos intrínsecos ao art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Parágrafo único O valor consignado no art. 1º desta Lei excetua-se percentual previsto no art. 4º da Lei Municipal nº 4.844/2021. 

Art. 6º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Art. 7º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo 1º desta Lei. 

Art. 8º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a efetivar os pagamentos que, por ventura, se façam necessários em decorrência da operação de crédito autorizada. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 




Nova Friburgo,        de                          de 2022.

JOHNNY MAYCON CORDEIRO RIBEIRO
  PREFEITO

______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – Presidente
______________________________, Vereador Joelson José de Almeida Martins – 1º Vice-Presidente
______________________________, Vereador André Luiz Silva de Morais – 2º Vice-Presidente
______________________________, Vereador José Carlos Schuvalwb - 1º Secretário
______________________________, Vereadora Vanderléia Pereira Lima – 2ª Secretária
Autoria: PODER EXECUTIVO  –  PLO 141/2022
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